
05/02/2024, 09:27 SEI/GOVERNADORIA - 56384347 - Resolução do Conselho Regulador

https://sei.go.gov.br/sei/controlador.php?acao=documento_imprimir_web&acao_origem=arvore_visualizar&id_documento=57686547&infra_siste… 1/2

ESTADO DE GOIÁS
AGÊNCIA GOIANA DE REGULAÇÃO, CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DE SERVIÇOS PÚBLICOS

ASSESSORIA DA SECRETARIA GERAL
 

Resolução do Conselho Regulador 64, de 02 de fevereiro de 2024
Dispõe sobre o requerimento  da empresa Fly Transportes Ltda., em face
do Edital de Chamamento Público nº   3/2023, conforme processo nº
202300029004925.

O Conselho Regulador da Agência Goiana de Regulação, Controle e Fiscalização de
Serviços Públicos - AGR, no uso de suas atribuições legais e,

Considerando que o Conselho Regulador da AGR é dotado de poderes para exercer a
regulação, o controle e a fiscalização da prestação dos serviços públicos de competência estadual, nos
termos do art. 11 da Lei n° 13.569, de 27 de dezembro de 1999, com a redação dada pela Lei nº 17.268,
de 4 de fevereiro de 2011 e art. 4º, do Decreto nº 10.319, de 12 de setembro de 2023;

Considerando que o disposto no inciso VIII, do art. 11, da Lei nº 13.569, de 27 de
dezembro 1999 e inciso VIII, do art. 4º, do Decreto nº 10.319, de 12 de setembro de 2023, estabelecem
que todas e quaisquer questões afetas às atividades de regulação, controle e fiscalização dos serviços
públicos regulados, controlados e fiscalizados, apresentadas pelo Presidente do Conselho Regulador,
deverão por ele ser deliberadas;

Considerando que compete a AGR planejar, organizar, regular, controlar e fiscalizar o
serviço de transporte rodoviário intermunicipal de passageiros do Estado de Goiás, nos termos do inciso
III, do § 2º, do art. 1º, da Lei nº 13.569, de 27 de dezembro de 1999 e do inciso III, do § 4º, do art. 1º, do
Decreto nº 10.319, de 12 de setembro de 2023, bem como do § 1º, do art. 2º, da Lei nº 18.673, de 21 de
novembro de 2014 e art. 2º, do Decreto nº 8.444, de 1º de setembro de 2015;

Considerando o pedido de desistência da empresa Fly Transportes Ltda. (55213889 e
55758919), em face de sua proposta apresentada em atendimento ao edital de Chamamento Público nº
3/2023, que passa a fazer parte integrante deste ato;

Considerando o Voto nº 4/2024 - AGR / PRESCR (56227663), que embasou a decisão do
Plenário do Conselho Regulador e que em sua conclusão    julgou prejudicado o exame da matéria,
extinguindo-se consequentemente o processo, nos termos dos arts. 51 e 52, da Lei nº 13.800/2001;

Considerando o que dispõe o § 4º, do art. 11, da Lei nº 13.569, de 27 de dezembro de
1999, acrescido pela Lei nº 18.101, de 17 de julho de 2013 e § 1º, do art. 4º, do Decreto nº 10.319, de 12
de setembro de 2023, que tratam da competência do Conselho Regulador da AGR para deliberar, com
exclusividade e independência decisória, sobre todos os atos de regulação, controle e fiscalização
inerentes a prestação dos serviços públicos concedidos, permitidos ou autorizados;

Considerando a decisão uniforme do Conselho Regulador da AGR, em sua reunião
realizada no dia 31 de  janeiro de 2024,

RESOLVE:

Art. 1º. Julgar prejudicado o exame da matéria, por força da desistência expressada pela
empresa Fly Transportes Ltda. (55213889 e 55758919), extinguindo-se consequentemente o processo,
nos termos dos arts. 51 e 52, da Lei nº 13.800/2001;

Art. 2º. Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.
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Conselho Regulador da Agência Goiana de Regulação, Controle e Fiscalização de
Serviços Públicos, em Goiânia, aos 02 dias do mês de fevereiro de 2024.

Wagner Oliveira Gomes

Conselheiro Presidente

 

GABINETE DO CONSELHEIRO PRESIDENTE, em GOIANIA - GO, aos 02  dias  do mês de
fevereiro de 2024.

Documento assinado eletronicamente por WAGNER OLIVEIRA GOMES, Presidente, em
02/02/2024, às 15:54, conforme art. 2º, § 2º, III, "b", da Lei 17.039/2010 e art. 3ºB, I, do Decreto nº
8.808/2016.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
http://sei.go.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=1 informando o código verificador 56384347
e o código CRC 1BF0D57F.

 
GABINETE DO CONSELHEIRO PRESIDENTE

AVENIDA GOIÁS , ED. VISCONDE DE MAUÁ 305 - Bairro CENTRO - GOIANIA - GO - CEP
74005-010 - (62)3226-6608.
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Considerando o que dispõe o inciso II, do art. 30, da Lei 
nº 18.673, de 21 de novembro de 2014, que trata da competência 
da AGR para expedir os atos de autorização inerentes ao transporte 
rodoviário intermunicipal de passageiros do Estado de Goiás;

Considerando o que dispõe a Resolução Normativa nº 
040, de 02 de dezembro de 2015, do Conselho Regulador da AGR;

Considerando o edital de Chamamento Público nº 1/2023 
(46715379) / (46715597) / (46769954), que passa a fazer parte 
integrante deste ato;

Considerando a proposta apresentada pela empresa Ivan 
José da Silva, inscrita no CNPJ sob o nº 26.475.801/0001-05, que 
passa a fazer parte integrante deste ato;

Considerando o que dispõe o § 4º, do art. 11, da Lei 
nº 13.569, de 27 de dezembro de 1999, acrescido pela Lei nº 
18.101, de 17 de julho de 2013 e § 1º, do art. 4º, do Decreto nº 
10.319, de 12 de setembro de 2023, que tratam da competência 
do Conselho Regulador da AGR para deliberar, com exclusividade 
e independência decisória, sobre todos os atos de regulação, 
controle e fiscalização inerentes a prestação dos serviços públicos 
concedidos, permitidos ou autorizados;

Considerando a decisão uniforme do Conselho Regulador 
da AGR, em sua reunião realizada no dia 31 de janeiro de 2024,

RESOLVE:
Art. 1º. Autorizar a empresa Ivan José da Silva, inscrita 

no CNPJ / MF sob o nº 26.475.801/0001-05, a operar no serviço 
de transporte rodoviário intermunicipal de passageiros do Estado 
de Goiás, por meio de outorga de autorização, nos termos do que 
dispõe a Lei nº 18.673, de 21 de novembro de 2014 e o Decreto nº 
8.444, de 1º de setembro de 2015, com o direito de explorar linha 
Ceres a Uruana, via Carmo do Rio Verde.

Art. 2º. Que as características do serviço serão definidas 
na forma regulamentar e legal exclusivamente pela AGR

Art. 3º. Que o prazo de vigência do Termo de Autorização 
poderá ser fixado em até 15 (quinze) anos nos termos do inciso III, 
do § 1º, do art. 10 da Lei nº 18.673, de 21 de novembro de 2014 e 
inciso VI, do § 1º, do art. 6º do Decreto nº 8.444, de 1º de setembro 
de 2015.

Art. 4º. Que o pagamento do valor da outorga deverá ser 
formalizado nos termos do § 5º, do art. 11 do Decreto nº 8.444, de 
1º de dezembro de 2015.

Parágrafo único. Que o atraso no pagamento de qualquer 
parcela do valor de outorga de que trata o “caput” deste artigo, por 
mais de 30 (trinta) dias, a contar da data final para quitação das 
parcelas subsequentes, ensejará o cancelamento automático do 
Termo de Autorização.

Art. 5º. Que deverá ser publicado o extrato do Termo de 
Autorização, nos termos do § 2º, do art. 6º do Decreto nº 8.444, 
de 1º de setembro de 2015, cuja despesa deverá ser paga pelo 
interessado.

Art. 6º. Esta Resolução entra em vigor na data de sua 
publicação.

Conselho Regulador da Agência Goiana de Regulação, 
Controle e Fiscalização de Serviços Públicos, em Goiânia, aos 02 
dias do mês de fevereiro de 2024.

Wagner Oliveira Gomes
Conselheiro Presidente

<#ABC#440215#49#509982/>

Protocolo 440215
<#ABC#440220#49#509987>

Resolução do Conselho Regulador 64, de 02 de fevereiro de 2024
Dispõe sobre o requerimento da empresa Fly Transportes 
Ltda., em face do Edital      de Chamamento Público nº 
3/2023, conforme processo nº 202300029004925.
O Conselho Regulador da Agência Goiana de Regulação, 

Controle e Fiscalização de Serviços Públicos - AGR, no uso de suas 
atribuições legais e,

Considerando que o Conselho Regulador da AGR 
é dotado de poderes para exercer a regulação, o controle e a 
fiscalização da prestação dos serviços públicos de competência 
estadual, nos termos do art. 11 da Lei n° 13.569, de 27 de dezembro 
de 1999, com a redação dada pela Lei nº 17.268, de 4 de fevereiro 
de 2011 e art. 4º, do Decreto nº 10.319, de 12 de setembro de 2023;

Considerando que o disposto no inciso VIII, do art. 11, 
da Lei nº 13.569, de 27 de dezembro 1999 e inciso VIII, do art. 4º, 
do Decreto nº 10.319, de 12 de setembro de 2023, estabelecem 

que todas e quaisquer questões afetas às atividades de regulação, 
controle e fiscalização dos serviços públicos regulados, controlados 
e fiscalizados, apresentadas pelo Presidente do Conselho 
Regulador, deverão por ele ser deliberadas;

Considerando que compete a AGR planejar, organizar, 
regular, controlar e fiscalizar o serviço de transporte rodoviário 
intermunicipal de passageiros do Estado de Goiás, nos termos do 
inciso III, do § 2º, do art. 1º, da Lei nº 13.569, de 27 de dezembro 
de 1999 e do inciso III, do § 4º, do art. 1º, do Decreto nº 10.319, de 
12 de setembro de 2023, bem como do § 1º, do art. 2º, da Lei nº 
18.673, de 21 de novembro de 2014 e art. 2º, do Decreto nº 8.444, 
de 1º de setembro de 2015;

Considerando o pedido de desistência da empresa Fly 
Transportes Ltda. (55213889 e 55758919), em face de sua proposta 
apresentada em atendimento ao edital de Chamamento Público nº 
3/2023, que passa a fazer parte integrante deste ato;

Considerando o Voto nº 4/2024 - AGR / PRESCR 
(56227663), que embasou a decisão do Plenário do Conselho 
Regulador e que em sua conclusão  julgou prejudicado o exame da 
matéria, extinguindo-se consequentemente o processo, nos termos 
dos arts. 51 e 52, da Lei nº 13.800/2001;

Considerando o que dispõe o § 4º, do art. 11, da Lei 
nº 13.569, de 27 de dezembro de 1999, acrescido pela Lei nº 
18.101, de 17 de julho de 2013 e § 1º, do art. 4º, do Decreto nº 
10.319, de 12 de setembro de 2023, que tratam da competência 
do Conselho Regulador da AGR para deliberar, com exclusividade 
e independência decisória, sobre todos os atos de regulação, 
controle e fiscalização inerentes a prestação dos serviços públicos 
concedidos, permitidos ou autorizados;

Considerando a decisão uniforme do Conselho Regulador 
da AGR, em sua reunião realizada no dia 31 de  janeiro de 2024,

RESOLVE:
Art. 1º. Julgar prejudicado o exame da matéria, por força 

da desistência expressada pela empresa Fly Transportes Ltda. 
(55213889 e 55758919), extinguindo-se consequentemente o 
processo, nos termos dos arts. 51 e 52, da Lei nº 13.800/2001;

Art. 2º. Esta Resolução entra em vigor na data de sua 
publicação.

Conselho Regulador da Agência Goiana de Regulação, 
Controle e Fiscalização de Serviços Públicos, em Goiânia, aos 02 
dias do mês de fevereiro de 2024.

Wagner Oliveira Gomes
Conselheiro Presidente

<#ABC#440220#49#509987/>

Protocolo 440220

Agência Goiana de Infraestrutura e 
Transportes

<#ABC#439849#49#509595>

PORTARIA Nº 13/2024 - GOINFRA, de 22 de janeiro de 2024

O PRESIDENTE DA AGÊNCIA GOIANA DE INFRAESTRUTURA 
E TRANSPORTES - GOINFRA, no uso de suas atribuições legais, 
em especial a que lhe confere o art. 3º da Instrução Normativa nº 
003/2021 - CGE, e tendo em vista o art. 1º, §1º, alínea “g”, c/c o art. 
2º, inciso II, ambos do Decreto Estadual nº 9.572/2019,

Considerando a Instrução Normativa nº 003/2021 - CGE, alterada 
pela Instrução Normativa nº 03/2022 - CGE, que regulamenta o 
processo administrativo de responsabilização de fornecedores, 
pessoas físicas ou jurídicas - PAF;

Considerando o Despacho nº 4072/2023/DOR (54633724), na 
qual relata as inconsistências nas documentações apresentadas 
pela empresa CONSTRUSERVICE EMPREENDIMENTOS 
E CONSTRUÇÕES LTDA, relacionados à Concorrência nº 
09/2023-GOINFRA (46410985), bem como o Despacho nº 102/2024/
DOR (55614241) em que, após análise da defesa apresentada pela 
empresa, esclarece que os elementos técnicos, bem como, os 
documentos comprobatórios fornecidos pela CONSTRUSERVICE, 
não foram capazes de refutar os questionamentos levantados 
pela área técnica, limitando tão somente na alegação acerca da 
veracidade das Certidões de Acervo Técnico nº 790120/2017 e nº 
885651/2023;

Considerando Parecer Jurídico nº 891/2023/PR-PROSET-ANS 
(53840374), proferido em caso análogo, invocando o princípio da 
autotutela administrativa, no qual permite que a administração 
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